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ACÓRDÃO - AC00 - 714/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/3949/2022 
PROTOCOLO :  2162548 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÃO 

JURISDICIONADO :  ALEXANDRE LUIS CARNEIRO 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – IDENTIFICAÇÃO 
DE FALHAS QUE NÃO OCASIONARAM PREJUÍZO – AUSÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DE NOTAS EXPLICATIVAS JUNTO À DCASPS – LEI DE 
CRIAÇÃO DO FUNDEB E DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO COM 
BASE EM LEGISLAÇÃO DESATUALIZADA – CONTAS REGULARES COM 
RESSALVA – RECOMENDAÇÃO. 

É declarada a regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de 
gestão, com fundamento no art. 59, II e §1º, da LCE n. 160/2012, sem prejuízo 
da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; sendo 
identificadas apenas impropriedades que não ocasionaram danos aos cofres 
públicos, e não verificada a má-fé do ordenador de despesas, desídia intencional 
ou desvio de conduta, as quais resultam na recomendação cabível. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 7ª Sessão Ordinária Virtual do 
Tribunal Pleno, realizada de 4 a 6 de setembro de 2023, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela regularidade, 
com ressalva, da prestação de contas anual de gestão do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), do Município de Figueirão, referente ao exercício de 2021, de 
responsabilidade do Sr. Alexandre Luís Carneiro, secretário municipal de Educação, 
à época, com fundamento no art. 59, II e §1º, da LCE n. 160/2012, sem prejuízo da 
apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; e pela recomendação ao 
atual gestor do órgão para que observe, com mais rigor, as normas contábeis 
aplicáveis à Administração Pública. 

Campo Grande, 6 de setembro de 2023. 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator   
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Tratam os autos da prestação de contas anual de gestão do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), do Município de Figueirão, referente ao exercício 
de 2021, remetida a esta Corte de Contas, nos termos estabelecidos pela Resolução 
TCE/MS n. 88/2018 (Manual de Peças Obrigatórias), de responsabilidade do Sr. 
Alexandre Luís Carneiro, secretário municipal de Educação, à época. 

A equipe técnica emitiu a análise ANA-DFE-4484/2022, opinando pela 
regularidade, com ressalva, da prestação de contas. 

Por fim, a Procuradoria de Contas lavrou o Parecer PAR-1ªPRC-8812/2023 e 
opinou pela regularidade, com ressalva, da prestação das contas. 

 

É o relatório, passo ao voto. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Conforme concluiu a equipe técnica e a Procuradoria de Contas, as contas 
devem ser aprovadas com ressalva. 

As impropriedades abaixo detalhadas foram identificadas: 

- Ausência de publicação de Notas Explicativas junto aos Demonstrativos de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (DCASPs). Portanto, recomenda-se a 
publicação tempestiva das notas explicativas de forma conjunta às demonstrações 
contábeis. 

- Quanto à Lei de Criação do Fundeb e do Conselho de Acompanhamento, 
ambas se deram com base na Emenda Constitucional n. 53/2006 e na Lei n. 
11.494/2007. Dessa forma, recomenda-se ao controlador interno que seja feita a 
atualização necessária, de acordo com a Emenda Constitucional n. 108/2020 e o 
disposto na nova Lei n. 14.113/2020. 

Constata-se que as irregularidades não causaram danos aos cofres públicos, 
tampouco o ordenador de despesas agiu com má-fé, desídia intencional ou desvio de 
conduta, cabendo, assim, ao caso concreto, a recomendação para correção das 
impropriedades constatadas. 
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DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolho a análise da equipe técnica e o parecer da 
Procuradoria de Contas, e, com fundamento no art. 4º do Regimento Interno deste 
Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 
de 2018, VOTO: 

1. pela regularidade, com ressalva, da prestação de contas anual de gestão do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), do Município de Figueirão, referente ao exercício 
de 2021, de responsabilidade do Sr. Alexandre Luís Carneiro, secretário municipal de 
Educação, à época, com fundamento no art. 59, II e §1º, da LCE n. 160/2012, sem 
prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; 

2. pela recomendação ao atual gestor do órgão para que observe, com mais 
rigor, as normas contábeis aplicáveis à Administração Pública; 

3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
do Relator, pela regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão 
e pela recomendação ao atual gestor. 

 

O Exmo. Sr. Conselheiro Vice-Presidente Flávio Kayatt em exercício da 
Presidência. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento o Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro, 
e os Exmos. Srs. Conselheiros-Substitutos Patrícia Sarmento dos Santos, Célio Lima 
de Oliveira e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 6 de setembro de 2023. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

PMS / VAB 


